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Pelo pÍesente instrumento partrcutar de aditamento ao contralo de locaÉo que fazem

ENIrE Si dE UM IêdO MUNiCIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/i'A, ATTAVéS dA

SUA SECRETARIA MUNICIPÀL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA DÉ ÂLTO ALEGRE DO PINDARÉ- PÍíAAP'MA, SEdiAdA NA AV, JOãO

XXlll. S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01 .612.83210001-21 
'

doravante designada CONTRATANTE. neste ato representado respeclivamente pela

Secráária [Iunicipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra. ELZA MARIA

SANTOS DO NÀSCIi ENTO, brasileira, casada, portadora da Cálula de ldentidade

MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO NO _/XX/XXX
PROCESSO ri" _/XXXX

coNTMÍO OE LOCAÇÃO OE lMÔVEt
OUÉ ENTRE SI FAZEM. DE UM LADO, ó
MUNICiPIO OE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRÂVÉS DA. SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
TRÂBALHO E CIDADANIA, E DO OUTRO
LADO, 

- 

NA FORMA ABAIXO.

RG no 77592797-0, e inscÍita no CPF sob o no 844 413.803.-72, residente nesta

Cidade, e , inscrito no Cadastro Nâcional de Pessoa
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Êís,cá n o _. Íesidente na
lno npgre-ãõ-Finãã8ffin, neíe ato denominada COI{TRÂTADA, RESoLVEM

áeoràr" o pres€nte coNTRATo DE LocÔÇÃo DE lMÓvEL PAMFINS
RESIDENCIAI'S, CONTRAÍO DE LOCAÇÂO DE IMOVEL PARAFINS

RESIDENCIAIS, locâlizado na , Alto Alegre do
púàaré - MA,.CEp n" 6sssao00Sisando a concessão de beneficio social dê

aluguel social em beneÍicio de , , em-fâcê de

deórrência de desastre ou cahmidade públicâ, lendo em viía o Processo

Ààrini"traiuo no 

-,Dispensa 

de Licitaçáo' Ráificada p€lo OÍdenâdor de

Despesa, submaeããã-as partes às disposiÉes constantes no art' 24, inciso x e 26 da

i"i i" e.óoolgs, e suas aiteraçÔes, Lei l\runicipal de Alto AlegÍe do Pindaré - MA no

õigtzo e art. 1ô § 2", lv, do becrelo Municipal de Alto Alegre do PindaÍé - MA no

021/20 sob as cláusulas e condiçóes seguintês:

CLAUSULA PRI EIRA . DO OBJETO



Folhas no

1.í O presente instrumento tem por objelo ContrataÉo relerente a locação Social de
em caráter deimóvêl de propriedade de

benefício social, destinado a

CLAUSULA SEGUNDA - DA VrcÊNCN

2,1 O $am de vigência do presente contrato de locaÉo é de 06 (seis) meses, a
coniar da assinatura do conlrato, medianle a devida comprovaÉo da ocorrência do
Íato gerador do direito ao b€neficio, podendo ser prorrogado por igual período, ou,
enquanlo perdurar a situação de Íisco ou vulnerabilidade social do beneÍciário,
condicionada a prorrogaçáo do beneício à emissáo de parecer técnico, nos termos do
que estabelecê a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA nÔ 019/20 e aÍt. 10 § 2',
inciso lV, do Decreto Municipal de Atto Alegre do Pindaré - MA n'021/20, obseÍvadas,
em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 dâ Lei 8.666/93.

2.2 . Permanecendo o Locáárjo no imóvel após a data íxada como iermo da vigência
do Contrato, presumir-se-á pÍorrogadâ a locaÉo por tempo indeterminâdo, nas
condiçôes ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10í991 -

considerar-se-ão, entretanto, devidos os alugueres até â datâ da entrega do imóvel ou
da notificaçáo do LOCADOR para o recebimento, independente da existência de
outÍas pendências, desde que êsteja eÍelivamenlg desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou prepoío, não se

entenderá como renovaÉo ou modificaÉo de qualquer clausula deíe contrato

CLAUSULA TERGEIRA . DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente Contrato é de a ser pago

em 06 (seis) parcelas mensais de cujo pagamento o

LOCATÁR|O se compromete a trazer até o dá:imo dia do mês subsêquente ao mês

(e
Pr.l.ituÍ. Munioip.l d. Àlto Âl€!r. do lind.ra - Â

Âv, Jolo )(Illl,8/ll . c.lltro, CEP n'a6,3t8.000,
c NPJ i ' 0 1 . ô 1 2 . 8 3 2 / 0 0 O 1 . 2 1

vencido.

3.2 . O aluguel será cobÍado pelo LOCADOR, medianle a apresentação da respectiva

fatura ou recibo, elaborados com observância da Legislaçáo êm vigor, e pago até o 60

(se(o) dia úil do mês subsequenle ao vencido, creditado êm @nta conente indicâda

peto LOCADOR, aúavés de Ordem BancáÍia.

3.3. Quando da ocoÍência de evenluais atrasos de pagamento pÍovocados

exclusivâmente pela AdmanistraÉo, o vaklr devido deverá ser acrescido de

compensação financeara, cura apuraÉo se fará desde a dala de seu vencimento alé â

data do efetivo pagamenlo, em que os juros de mora serág câlculados à taxa de 0,5%

--:1-i:-r;i;-iiiir;-í/il :l-iirüTníÃíiiii?. ii;i;;i' fri:-c-aF-;;-tíia6 ído. ----
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(meio poÍ cento) ao mês, ou 6% (seis poÍ cênio) ao ano, mediante aplicaçáo das
seguintes fóÍmulas:

t= (Txí00/s6s)

EM=lxNxVP,onde:
I = indice de compênsaÉo financeirai
TX = Percentual da taxa dejuros dê mora anual;
EM = Encaígos moratórios;
N = Número de dias enke a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamenlol
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTA ENTO

4.í . O presente Contralo poderá, por acoÍdo entre as partes, ser reajustado
anualmente. na forma do art. 28 da Lei n'9.069/95, Íc€ndo pacluado que as partes

utilizarão, pâra tal íim, o valor encontÍâdo pela variaÉo nominal do índice de variação
do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre negociaÉo,
obedecjdos os limites legais e em conformidade com a Lei no 8.24511991,
preservando-se, sempre, o valor compativel com o de meÍcado, conÍorme exige o
inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA . DO GESTOR DO CONÍRÂTO

5.í . A SecretaÍia Municipal que motivou o pÍesenle contráo, designará o gestor do

contrato, que será o responúvel pelo acompânhamento/supervisáo do Íiel

cumprimento do objeto conkatual, e adotaÉ todas as providências cabíveis e
necessárias para a manutençáo da regularizaçáo na prestaÉo dos serviços

credenciados.

5,í.1 - O Geslor do Contrato anolaÍá em regislÍo próprio lodas as ocorrências

relacionadas com a execuçáo do contrato, deteminando o que for necessário à

regulaízaçáo das Íaltas ou deÍeitos observados.

5.'t.2 - As decisóes e providências que ultrapassarem a compelência do representante

deveráo seÍ solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoÉo das medidas

convenientes.

5-1.3 - Alem das atividades neste contÍáo, no edital que originou esse conirato, bem

como em seus anexos, sáo áÍibuiçóes do Gestor do ContÍato:

a) lnspecionar sislemáicamenle o objeto do @ntrato. com a linalidade de- 
examinar ou veriÍicaÍ se sua execuçáo obedece às especiÍicaçóes técnicás

----Ã;. l;i;iiiír;-3-iN:ãi"r'..Tnírriiii-io Pi;;;;,--Í1,-c-ai-;;-6íit6:td0;----
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de materiais e/ou seNiços, ao projeto, aos prazos eíabelecidos e demais
obrigaçóes do contrato;

OrganizaÍ de forma sistêmáica todas as inÍormagoes pertinenles aos
processos que envoúem a obra: projelos, licitaÉo, contÍato, medições,
cronogÍamas fÍsico-financeiros preüstos e realizados, aditivos,
reajuslamentos, realinhamentos, pagamentos, Proielo como Construido (As
Built), termos de Íecebimento provisório e definitivo e devoluÉo de
câuçôes, etc.

Disponibilizar, mensalmenle, reláórios constando informações gerenciais
em caso de obra;

d) AferiÍ as mediçóes dos seNiços executados que deveráo ser
acompanhadas por Íegisko Íotográfico e pelas respeclivas memóÍias de
úlculo:

Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes,
justificaliva tecnica respecliva e com base na mesma, formar juizo de valor
desses eventos e encâminhar a documentaÉo necessária para instâncias
supeÍiores providenciarem as medidas cabíveis âos mêsmos;

Comunicar a instancias supeÍiores qualqueÍ infraÉo cometida pela

clntrâtada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de
Licitaçóes, a Íim de que as medidas legais cabívêis possam ser aplicadas

Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prâzos dispostos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
inslrumento, considerando que a execuçáo de cada §erviço/etapa será
afeÍido, em cada mediçáo, consoante CRONOGMMA
FISICOFIMNCEIRO, píeviamente apÍovado e que a aíençáo dos prazos

se dará mediante a comparaçáo entre o valoÍ total da etaPa prevista no

cronograma Íísico-financeiro e o efdivamente realizado, no mês em ânálise
(caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o controle, a riscalizaçáo e avaliaçáo de que tÉta este item

náo excluem a responsabilidade da Contráada e nem @nfere à Contratânte
responsabilidade solidária, inclusive pêrânte terceiros, por quaisqueÍ inegularidades
ou danos na execuçáo dos serviços contratado6.

5,4 . A CONTRÂTANTE se reservâ o diÍeito de rejeitar, no todo ou em paÍte, os
serviços ora contraiados, píeslados em desacordo com o presente Contráo e o Edital

que o originou.
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5.5 . A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênaos, vinculada à
Secretaria Municipal Plânejamento, Orçamento e Gestâo, será responsável pelo

acompanhamento e llscalizaçáo na execuÇão dos serviços contratados, auxiliando o
gestor do contrato no Íiel cumprimenlo do objeto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIi'ENTO DO IMÓVEL

6.í - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato, em
perfeitas condiÉes de uso, ficando à custa do LOCATARIO. os reparos e obras que

venha a nec€ssitaí o imóvel, mantendo-se em peÍfeito estado de conservaçáo,
obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçóes que o recebeu, salvo as

dêterioÍaçóes deconentes do seu uso noímal, de acordo com as deteÍminaçóes do
aÍ1.23, inciso lll, da Lei n' 8.245, de 18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉTI A . DA RESPONSABILIDADE

7.1 . É de Íesponsabilidade do LOCATÁRIO. o pagamento das despesas rêlativas ao
consumo de luz, d'água e êsgoto, utilizâção de serviços telefÔnicos, taxa de lixo, bem

como quaisquer oúros da mesma natuÍeza assim deteÍminados pelo PodeÍ Público,
que viarem a incidir sobre o imóvel, Íeferentes à utilizaÉo do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabrlidade do LOCATÁRIO, o pagamento das

despesas Íelalivas aos tributos e emolumentos que não se enquadÍem no que dispóe

a iláusula anteÍioÍ, e que incidirem ou vierem a incidir sobrê o imóvel objeto do
presente contrato de loc€Éo.

7.3.É também de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de refoÍmar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A fachada principal do imóvel, obieto do pçsente contlato de locaÉo' não podeÉ

ser modificada, podendo, ent€tanto, o LOCATÁRIO, pÍomover as adaptações na sua

paÍtê intema, que julgar necessáía, desde que estas náo comprometam a estrutura e

segurança do imôvã|, com prévia anuência, por escÍito' do LOCADOR ou seu

representante legal, para esse fim constituído.
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CLÂUSULA NONA . DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÂO

9.í - O LOCATÁR|O podeÉ executar todas as obras, modificaÉes ou benÍeitoriâs
sem prévia autoÍizaÉo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do
imóvel êstiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que @mprometa a
continuação do pÍesênte contrato de locação. As benteitorias necesúrias que forem
executadas nessas situaçóes seráo poíeriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autoíizadas, serão indenizáveis e peÍmitem o
exercício do direito de retenÉo.

9.3. As benfeitorias voluptuárias seíáo indenizáveis, caso haja prévia concordânciâ do
LOCADOR. Caso não haja concoídância nâ indênizaÇão, poderáo ser levantedas pelo
LOCATARIO, Íinda a loc€çáo, desdê que sua retirada náo afete a eslrutura e a
substância do imóvel.

9.4 - Caso âs modificaçóes ou adaptações feitas pelo LOCATARiO venham causar
algum dano ao amóvel, durante o período de locaçáo, esse dano deve ser sânado às
expensas do LoCATARlo.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAçÂO ORçATET.'TÁRIA

í0,í . As despesas com o pagamento do aluguel mensale demais encargos conerão
á conta da seguinte doiaçà) oÍçamentária:

02.09.00.08.1 22.01 06.2054.0000.3.3.90.36.00;

CLAUSULA DECIÍÍA PRIÍíEIRA. DA VISTORIA DO I TÓVEL

í1.1 . AO LOCADOR é rêseNâdo o direito de viíoÍiar o imóvel objeto do presênte

contrato de locaÉo quando achar conveniente, desde que faça em horáÍio compatível
com o tuncionamento do órgáo ocupanie, podendo trazêlo, no todo ou em parte,

Íessalvadas as dependências quE as ciÍcuníancias no momento as tomem privativas,

ou as que pela natureza das aiividades nelas desenvolvidas, re@mendam acesso
res6rvãdo a determinados servidores.

í 1.2 - Para Íiel disposto no caput desta cláusula, o tíulaÍ do órgáo ocupante do imóvel

objeto do presênle instrumento ou quem íor por esie designado, a@mpanhâÉ o

LÔCADOR ou quem for por este designado, acompanhaÉ o LOCADOR ou quem for
por este designado no exercício desse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DÂ RESCISÃO DO CO}ITRATO

Ái:-J-oi;itrn;-e-/i .aintro, Àúo rtrlrr dc Piia.ra . t^. ÇEP.'ll stE 000'
cliPJ i' 01.t1? 8!1/0001.?1.
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í2.í - Durânte o prazo estipulado para a duraÉo do contrato,
LOCADOR reaver o imóvel alugado (art. 40 da Lei no. 8.24519'l).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reseNa-se o direito de, no inieresse do seÍviÇo
dêconência de motivos supervenienles, rescindir o pÍesente contráo,
ônus, medianle aüso prévio de 60 (sessenta) dias.

náo poderá o

público ou em
sem qualquer

CLAUSULA DÉCIÍIIIA TERCEIRA . DA PUBLICAÇÃO

l3.l - Êste contraio seÍá publicado em eírato. no Diário OÍicial do Municipio de Atto
Alegre do Pindaré, conendo as despesas por conta do LOCATARIO, no prazo de até
20 (vinte) dias úteis após sua assináura.

CLÀUSULA DÉCIMA OUARTA - DO FORO

l4.l - Fic€ eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Municipio
de Alto Alêgre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oíiundas do presente inírumento.

E, por estarem assim justas, aceíadas e contráadas, após lido e achado
conforme. as partes, por seus representantes legais, firmam o presentê instrumento
em 02 (duas) vias de igual teor e foÍma, para um só eÍeito, na pÍesença de 02 (duas)

teslemunhas que tamlÉm os subscrevem.

Alto Alegre do PindaràirA, 

- 
de de XXXX.

LOCATARIA

LOCADORA

TESÍEMUNHAST

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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